Proposta de Lei n.° 61/XIV/2.2
(Aprova o Orcamento de Estado para 2021)

Proposta de Alteracao

Ao abrigo das disposicdes constitucionais e regimentais apliciveis, o DURP do partido CHEGA,
deputado André ventura, apresenta a seguinte proposta de alteragdo a Lei n.° 61/XIV/2.2;

TITULO |
Disposic¢des gerais
CAPITULO Il

Disposi¢des fundamentais da execugdo orcamental

Artigo 5.°
Afectacdo do produto da alienacéo e oneracdo de iméveis

1 - O produto da alienagdo, da oneracdo, do arrendamento e da cedéncia de utilizagdo de
imoéveis do Estado tem a seguinte afetacao:

a) Até 80 % para o servi¢o ou organismo ao qual o imoével esté afeto, desde que se destine a
despesas com a aquisicao de imdveis ou as despesas previstas nas alineas a), b) e d) don.° 1 do
artigo 6.° do regime juridico do patrimdnio imobiliario publico, aprovado pelo Decreto-Lei n.°
280/2007, de 7 de agosto, na sua redacgédo atual, a fixar mediante despacho do membro do
Governo responsavel pela area das finangas;

b) 15 % para o Fundo de Reabilitacdo e Conservacao Patrimonial (FRCP), ou até 95 % quando o
imovel seja classificado ou esteja afeto a servigos ou organismos da area da cultura, para o Fundo
de Salvaguarda do Patriménio Cultural (FSPC) mediante despacho dos membros do Governo
responsaveis pelas areas das financas e da cultura;

) 5 % para a Direcdo-Geral do Tesouro e Finangas (DGTF), nos termaos do n.° 2 do artigo 6.° do
regime juridico do patrimoénio imobiliario publico, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 280/2007, de
7 de agosto, na sua redacéo atual.

240C



240C

Exposigéo de motivos

Apresentamos a nossa proposta de alteracao ao artigo 5.°, que propde que uma maior afectacdo
das verbas oriundas do produto da alienagéo, da oneragéo, do arrendamento e da cedéncia de
utilizacdo de imdveis do Estado para 0 Fundo de Reabilitagdo e Conservacéo Patrimonial ou para
o Fundo de Salvaguarda do Patriménio Cultural.

Assembleia da Republica, 29 de outubro de 2020

O deputado

André Ventura



